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1. ABERTURA E CLÁUSULA PRIMEIRA

MODELO DE TERMO DE CONTRATO
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

AQUISIÇÕES – LICITAÇÃO

8º GRUPAMENTO DE BOMBEIROS
(Processo Administrativo n° 057.00186443/2025-71)

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 001/805/25,
CELEBRADO ENTRE O ESTADO DE SÃO
PAULO - SECRETARIA DA SEGURANÇA
PÚBLICA - POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE
SÃO PAULO (PMESP) - CORPO DE
BOMBEIROS, POR INTERMÉDIO DO OITAVO
GRUPAMENTO DE BOMBEIROS E
...............................................................  

    O Estado de São Paulo, Secretaria de Segurança Pública, Polícia Militar do Estado de São Paulo (PMESP),
Corpo de Bombeiros, por intermédio do Oitavo Grupamento de Bombeiros, através da UGE 180207, com sede
na Avenida Prestes Maia, nº 1111, na cidade de Santo André, Estado de São Paulo, inscrito no CNPJ sob o nº
04.378.330/0012-29, neste ato representado pelo O,Tenente Coronel PM MARCELO CEZÁRIO DI RAG
nomeado pela publicação inserta no DOESP nº 107 de 07 de junho de 2024, portador   da identificação
funcional nº 950758-2, inscrito(a) no , no uso da competência conferida pelaCPF sob o nº 192.246.938-65
legislação aplicável, doravante denominado(a) CONTRATANTE, e a  Empresa NONNE

, inscrita no CNPJ sob o nºREPRESENTAÇÕES E COMERCIO DE MATERIAIS LTDA - ME
16.527.755/0001-89, sediada na AVENIDA MONTEIRO LOBATO 147 - JUNQUEIRA - SÃO ROQUE – SP
- CEP 18.136-140, doravante designado(a) CONTRATADO, neste ato representada por seu proprietário 

, inscrito(a) no 3, conforme atos constitutivos daFABIO PIERRONI CPF sob o nº 152.170.068-0
fornecedora, tendo em vista o que consta no Processo nº 057.00217825/2024-73 e em observância às
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas da legislação aplicável, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do , mediante asPregão Eletrônico nº 90001/2025
cláusulas e condições a seguir enunciadas.



UASG 180207 Contrato 1/2025

2 de 19

OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de Aquisição de Veículo Automotor, conforme
detalhamento e especificações técnicas deste instrumento, do Termo de Referência, da proposta do Contratado
e demais documentos da contratação constantes do processo administrativo em epígrafe.

1.2. Objeto da contratação:

Item Especificação Catmat Bec
Unidade 

de 
Medida

Qtd Valor Unit Valor Total

1

Tipo: Pick-up
Capacidade Mínima Carga: 650 kg ou
superior
Cor: Vermelha (conforme Especificação
Técnica)
Combustível: Flexível
Quantidade Portas: 02 Dianteiras e 02
traseiras,
Potência: 120 Cv ou Superior
Tipo Cambio: Automático
Cilindrada: 1.200 cm³ ou superior
Quantidade Marchas Transmissão a
frente: 4 UN ou superior - 1 UN à ré

437748 340748 Unidade 01 R$ 167.999,00 R$ 167.999,00

Valor Total Geral R$ 167.999,00

1.3. O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se considera parte integrante 
deste instrumento, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4. O fornecimento do objeto será com entrega imediata.
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA

VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de  corridos, contados da assinatura do150 (cento e cinquenta) dias
termo de contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. Sem prejuízo ao prazo de garantia.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o
objeto não for concluído no período firmado acima, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado
para o contrato.

2.1.2. Quando a não conclusão do objeto da contratação decorrer de culpa do Contratado:

2.1.2.1. O Contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas; 
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2.1.2.2. O Contratante poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execução contratual, nos termos do parágrafo único do artigo 111 da Lei nº 14.133,
de 2021.

2.1.3. Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, quando ultrapassado o exercício, a vigência nos
exercícios subsequentes ao da celebração do contrato estará sujeita a condição resolutiva, consubstanciada esta
na inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício para atender as
respectivas despesas. Ocorrendo a resolução do contrato, com base na condição estipulada neste item, o
Contratado não terá direito a qualquer espécie de indenização. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA

MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. A forma de fornecimento, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de
início, conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, e critérios de medição, constam no Termo de
Referência, que constitui parte integrante deste Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA

SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA

PREÇO (art. 92, V)

5.1. O valor total da contratação é de R$ 167.999,00 (Cento e sessenta e sete mil, novecentos e noventa e
nove reais).

5.2. No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

5.3. Caso o Contratado seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à contratação, perca as
condições de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou, ainda, torne-se impedido
de beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por incorrer em alguma das vedações previstas na Lei
Complementar nº 123, de 2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas perante a
Administração, tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de que a sua
proposta levou em consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado.

6. CLÁUSULA SEXTA

PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato.
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7. CLÁUSULA SÉTIMA

REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de o contado da data do1 (um) an
orçamento estimado, que corresponde a 15/05/2025.

7.2. É previsto reajuste anual dos preços inicialmente ajustados, de modo que, caso o prazo de execução do
objeto contratual ultrapasse a data em que se configure 1 (um) ano a contar da data do orçamento estimado, e
independentemente de pedido do contratado , os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo
contratante, do índice IPC/FIPE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência
da anualidade .

7.3. No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)
pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
 

8. CLÁUSULA OITAVA

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e a
documentação que o integra;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, a expensas do Contratado;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
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8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Estado para adoção das medidas
cabíveis quando necessária medida judicial diante do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste, observado o prazo de 30 (trinta) dias para decisão, a contar da
conclusão da instrução do requerimento, admitida a prorrogação motivada, por igual período, e excepcionada a
hipótese de disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico.  

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado a partir da conclusão da instrução do requerimento,
sendo admitida a prorrogação motivada desse prazo por igual período, e observado o disposto no parágrafo
único do artigo 131 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.1.11. Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, prepostos, administradores e
/ou sócios do Contratado, a que tenha acesso durante a execução do objeto a que se refere a cláusula primeira
deste contrato, as normas legais e regulamentares aplicáveis, em especial, a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de
2018, com suas alterações subsequentes.

8.2. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro não se iniciará
enquanto o Contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para
adequada instrução do requerimento.

8.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus profissionais, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA

OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e aquelas constantes deste Contrato e
da documentação que o integra, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da
rede de assistência técnica autorizada;

9.1.2. Designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades e pelos contatos com o
Contratante;

9.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.1.4. Comunicar ao contratante, assim que possível e com a devida antecedência em relação à data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação, caso ocorrida tal
circunstância;

9.1.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
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9.1.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;

9.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, não
excluindo nem reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual
pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida na
documentação que integra este instrumento, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – SICAF ou em outros meios eletrônicos hábeis de informações, o contratado deverá atender a
notificação para entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, os
seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 2)
certidões que comprovem regularidade fiscal perante as Fazendas Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital
do domicílio ou sede do contratado que tenham sido exigidas para fins de habilitação na documentação que
integra este instrumento; 3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa, ou positiva
com efeitos de negativa, de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações e encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais e os demais previstos em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato, nos termos do artigo 121 da Lei nº
14.133, de 2021;

9.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, assim que possível, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução do objeto contratual.

9.1.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.1.12. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.1.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas em outras normas específicas (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.1.14. Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere o item anterior, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.1.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato,
respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada
utilização;

9.1.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de atividade;

9.1.17. Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e municipais que interfiram na
execução do objeto, bem como as normas de segurança do contratante;

9.1.18.       Alocar os profissionais necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeito   cumprimento das cláusulas deste contrato, empregando os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa
técnica e à legislação de regência;
9.1.19.    Orientar e treinar seus profissionais sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de
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2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
deste contrato;
9.1.20.       Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina;
9.1.21.    Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência, observando-se o disposto no
Capítulo VII do Título III da Lei nº 14.133, de 2021;
9.1.22.    Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
 

9.2. Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013, e ao Decreto estadual nº 67.301, de 2022, o Contratado se
compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos à
Administração Pública, nacional ou estrangeira, de modo que o Contratado não poderá oferecer, dar ou se
comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que
seja, por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens
financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato,
o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados, caso
permitida a subcontratação.

9.2.1. O descumprimento das obrigações previstas neste subitem poderá submeter o Contratado à extinção
unilateral do contrato, a critério do Contratante, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e administrativas
cabíveis e, também, da instauração do processo administrativo de responsabilização de que tratam a Lei nº
12.846, de 2013, e o Decreto estadual nº 67.301, de 2022.

9.3. O Contratado obriga-se a não admitir a participação, na execução deste contrato, de:

9.3.1. agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, ou terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica, nos termos dos §§ 1º e 2º do artigo 9º da Lei nº 14.133,
de 2021;

9.3.2. pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do inciso IV do artigo 14 e/ou
parágrafo único do artigo 48 da Lei nº 14.133, de 2021;

9.3.3. pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133, de 2021.

10. CLÁUSULA DÉCIMA

GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

GARANTIA DO OBJETO, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA
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11.1. O prazo de garantia contratual do bem, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 36 meses
da garantia ou 30.000 km (trinta mil quilômetros), o que ocorrer primeiro, ou pelo prazo fornecido pelo
fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento
definitivo do objeto.

11.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições
de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

11.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva do bem pelo próprio Contratado, ou, se
for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

11.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelo
bem, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

11.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

11.6. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição do bem que apresentar
vício ou defeito no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de retirada do
equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica
autorizada.

11.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única
vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

11.8. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de
especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo
Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos
reparos.

11.9. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante
ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar
fornecedor diverso para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes,
bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda
da garantia dos equipamentos.

11.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de
responsabilidade do Contratado.

11.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele
fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de
alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

11.12. O fabricante deverá apresentar certificado de garantia contra quaisquer defeitos de fabricação,
projeto e montagem, sem prejuízo das demais garantias específicas exigidas no termo de referência. 

11.13. O ônus com todas as peças eventualmente substituídas em garantia e os respectivos serviços ficará
a cargo da contratada, bem como os riscos e despesas para a sua execução, incluindo aqueles
compreendidos no deslocamento do veículo até o estabelecimento da proponente vencedora, caso o
serviço não possa ser executado no município.

11.14. Nos casos em que há perda de garantia por mau uso ou caso fortuito, a contratada deverá
formalizar por meio de laudo assinado por técnico competente, descrevendo detalhes dos danos e
motivos.
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11.15. A contratada deverá indicar uma lista de concessionárias instaladas no Estado de São Paulo, com
capacidade técnica legalmente comprovada, para prover os serviços incluídos no termo de garantia.

11.16. A assistência técnica deverá garantir o fornecimento e reposição de peças, materiais,
equipamentos que compõem o veículo e suas adaptações e eventuais atualizações de softwares, pelo
período ininterrupto de 36 (trinta e seis) meses, já incluso o período normal da garantia, contados a
partir do recebimento definitivo do veículo.

11.17. A assistência técnica deverá ser prestada no Estado de São Paulo, com capacidade para realizar
durante o período de garantia, a manutenção do veículo e adaptações.

11.18. Caso a contratada não possua assistência técnica no Estado de São Paulo, deverá enviar equipe
volante até a sede do 8º Grupamentos de Bombeiros detentor do veículo, onde o serviço será executado,
ou conduzir o veículo até a localidade onde o serviço será prestado, sendo que a responsabilidade e as
despesas de embalagem, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, além do transporte,
que, nesse caso, deverá ser realizado em veículo apropriado (caminhão cegonha, plataforma, carreta ou
guincho plataforma), ocorrerão única e exclusivamente por conta da empresa a ser contratada.

11.19. deverá ser apresentada 01 (uma) lista de endereços das assistências técnicas disponíveis, 01 (um)
certificado de garantia único, reconhecido pelas assistências técnicas, que será utilizado como
instrumento para a prestação dos serviços necessários, bem como apresentar 01 (um) representante
responsável por dirimir dúvidas e problemas durante o período.

11.20. No caso de constatação de defeito por mau uso ou outro fato gerador de perda de garantia, a
contratada deverá avaliar os danos e emitir um laudo circunstanciado por meio de um técnico
habilitado, informando quais peças foram afetadas e a motivação de perda da garantia, no período de
até 15 (quinze) dias, após a comunicação do defeito.

11.21. Durante o período de garantia, a empresa a ser contratada estará obrigada a sanar os problemas
surgidos no veículo e respectivas adaptações, e restituí-lo à unidade detentora, em condições de
utilização, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados a partir da comunicação do problema à
empresa indicada para a prestação do serviço de assistência técnica.

11.22. Considera-se comunicação do defeito o envio de dados relativos à falha por qualquer meio de
comunicação disponibilizado pela contratada, podendo ser e-mail, mensagem de texto ou ligação para a
assistência técnica indicada.

11.23. Caso não seja possível a solução dos problemas verificados nas adaptações, a empresa a ser
contratada deverá substituir o item defeituoso por outro em perfeitas condições, e restituir o veículo ao
respectivo Grupamento de Bombeiros, detentor do veículo, dentro do prazo estipulado de 15 (quinze)
dias, a fim de que não haja prejuízo no desenvolvimento das atividades de bombeiro.

11.24. O não cumprimento do prazo estipulado no subitem anterior implicará em acréscimo ao prazo de
garantia dos veículos, pelo mesmo período que exceder ao prazo de 15 (quinze) dias estipulados, sem
prejuízo das sanções previstas no instrumento convocatório.

11.25. Toda e qualquer constatação pela contratada, da necessidade de correção técnica de componentes
inadequados instalados em fábrica, que necessite de ajuste ou substituição, denominada “recall”, deverá
emitir notificação contendo indicação das medidas necessárias para a regularização imediata do
problema ao Comandante do 8º Grupamento de Bombeiros, situado na Avenida Prestes Maia nº 1111,
Campestre, Santo André, São Paulo/SP, o qual se responsabilizará pela emissão de circular ao
Subgrupamento de Bombeiros destinatário do veículo adquirido.

11.26. Se for o caso, a empresa contratada estará obrigada a cientificar a sua rede prestadora de
assistência técnica, de maneira inequívoca, sobre todas as adaptações processadas nos veículos objeto da
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presente aquisição, bem como das condições gerais de garantia conferidas aos mesmos, no prazo
máximo de 90 (noventa) dias a contar da assinatura do Contrato.

11.27. Durante o período de garantia, as substituições de peças, reparos, rodízio de pneus, outras
correções no veículo e respectivas adaptações, bem como as revisões obrigatórias e necessárias para a
manutenção da garantia, determinadas pelo fabricante em razão da quilometragem ou tempo de uso,
terão suas despesas [peças, insumos (óleos, filtros e fluídos) e mão de obra] suportadas exclusivamente
pela empresa a ser contratada.

11.28. Não se aplica ao item anterior apenas o custo da peça que vier a ser substituída em decorrência de
desgaste natural.
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

CONDIÇÕES DE ENTREGA

12.1. O prazo de entrega do bem é de 150 (cento e cinquenta) dias corridos, contados da assinatura do
contrato.

12.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

12.3. O bem deverá ser entregue no seguinte endereço: Av. Papa João XXIII, nº 255 A, Vila Noêmia,
Mauá - SP - Quartel do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar de São Paulo, em dias úteis, no horário
das 08h00min às 18h00min.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

RECEBIMENTO

13.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, de forma sumária, no ato da
entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

13.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo
ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.

13.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade
e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

13.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento
das exigências contratuais.

13.5. Para o recebimento definitivo:
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13.5.1. a contratada deverá providenciar a entrega de todas as documentações originais do veículo e
equipamentos instalados, bem como outras exigidas no termo de referência, tais como: manual de uso
das adaptações, chave original e reserva, esquema elétrico, desenhos, aferição da potência, o CRLV
(Certificado de Registro de Licenciamento) e a nota fiscal.

13.5.2. Deverá ser entregue um catálogo de aplicação de peças oficial e original da montadora.

13.5.2.1. O catálogo deverá ser em formato digital (CD rom ou por acesso on line), possuindo “vistas
explodidas” dos diversos sistemas que compõem o veículo (suspensão, freios, motor), devendo ser
separados por modelo, ano e motorização.

13.5.2.2. Deverá possuir a pronta identificação das peças que compõem o veículo fornecido, por meio dos
respectivos nomes, códigos comerciais, descrição e valores de referência no mercado a fim de instruir os
futuros processos de aquisições de peças de reposição realizados pelo CBPMESP (Corpo de Bombeiros
da Polícia Militar do Estado de São Paulo).

13.5.2.3. A contratada deverá prever e garantir o pleno funcionamento desse sistema de forma vitalícia,
inclusive disponibilizando técnicos ou programadores para manutenções e atualizações se este sistema
exigir.

13.5.2.4. A contratada deverá providenciar e comprovar a inscrição do veículo a ser entregue junto ao
RENAVAM, observados os números dos chassis, categoria, combustível, ano, cor e demais
características de cada veículo, bem como o atendimento das exigências do Código de Trânsito
Brasileiro e de todas as resoluções que o complementam.

13.5.2.5. Realizar o pagamento do seguro obrigatório, se exigido por lei, referente ao ano da entrega do
veículo, comprado por meio de entrega de cópia do pagamento na sede do 8º Grupamento de Bombeiros;

13.5.2.6. Providenciar o registro e toda a regularização documental (1º emplacamento, licenciamento e
outros requeridos) do veículo fornecido, junto ao órgão de trânsito do Estado de São Paulo, entregando
na sede do 8º Grupamento de Bombeiros os impressos dos respectivos CRV (Certificado de Registro
Veicular), CRLV e demais licenças, com “QR Code”, conforme a legislação requerer;

13.5.2.7. Providenciar a aquisição e a fixação do conjunto de identificação alfanumérico (placas) em
cada um do veículo fornecido, de acordo com o padrão estabelecido pelo Órgão de Trânsito do Estado.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

VISTORIA

14.1. O veículo será vistoriado de forma qualitativa pela CTER, emitindo-se parecer técnico, em
formulário padrão do CBPMESP, que será fornecido à Contratada no momento da vistoria em envelope
de segurança transparente com fita adesiva permanente.

14.2. No momento da vistoria a contratada deverá entregar o cronograma de entrega no destino final,
mesmo que esta ocorra de forma parcelada, identificando-o por meio do emplacamento, local de entrega
e data que ocorrerá.

14.3. A reprovação pela CTER não altera o prazo contratual de entrega.

14.4. O veículo será recebido provisoriamente, nos prazos definidos em edital, sendo contados da data
da entrega.
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14.5. Constatadas irregularidades no objeto contratual, no momento da vistoria ou no recebimento nos
locais de entrega, a contratante poderá:

14.5.1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição
ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

14.5.2. Na hipótese de substituição, a contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da
administração, contados da data de notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.

14.5.3. Na hipótese de reprovação do objeto individualmente, por falhas mecânicas, defeitos de funilaria,
ausência de equipamentos obrigatórios, entre outros, poderá ser concedido, a critério da CTER e/ou
gestores contratuais, novo prazo caso seja estipulado em edital, para a correção total das falhas
apontadas, sendo que o seu descumprimento poderá acarretar em sanções.

14.6. Conforme o parágrafo único do Art. 2º da resolução SSP-5, de 05/04/2018, para as vistorias
técnicas, caso a distância do local de montagem supere 200 km (duzentos quilômetros) da sede da
Capital paulista, as despesas econômicas para o translado da Comissão Técnica Especial de
Recebimento (CTER) e integrantes convocados, se necessário, correrão por conta da contratada.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA

PAGAMENTO

15.1. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou
documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme
seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, e após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado (recebimento
definitivo).

15.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente na forma da legislação aplicável (artigo 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de
2023, c/c o artigo 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a
razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.

15.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente
bancária em nome do contratado no Banco do Brasil S/A.

15.4. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do
contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais–
CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O
cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo contratado, de que os registros estão
suspensos, nos termos do artigo 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

15.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

15.6. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por
lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não
realizadas em meses anteriores.

15.6.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.



UASG 180207 Contrato 1/2025

13 de 19

15.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA

INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

16.2. Garantida a prévia defesa, serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

i. Advertência, se o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar, se praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem
acima desta cláusula, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº
14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima desta cláusula, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d” do referido subitem,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv. Multa:

Artigo 1º - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar, aceitar ou retirar o contrato ou
instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pela Administração ensejará a multa
correspondente a 20% do valor do ajuste ou multa correspondente à diferença do preço resultante de
nova licitação para realização da obrigação não cumprida, prevalecendo a de maior valor.

Artigo 2º - A inexecução total do ajuste ensejará a aplicação de multa de 30% do valor do ajuste ou
multa correspondente à diferença do preço resultante de nova licitação para realização da obrigação
não cumprida prevalecendo-se a de maior valor.

Artigo 3º - A inexecução parcial do ajuste ensejará a aplicação de multa de 20% calculada sobre o valor
dos materiais não entregues ou serviços não executados ou multa correspondente à diferença do preço,
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resultante da nova licitação referente à parcela da obrigação não cumprida prevalecendo a de maior
valor.

Artigo 4º - O descumprimento injustificado de prazos fixados no contrato ou instrumento equivalente
para entrega de materiais, execução de etapas ou conclusão de obras e serviços com prazos
determinados, ensejará a aplicação das seguintes multas sobre o valor das obrigações não cumpridas:

I - atraso até 15 dias = multa de 0,2% por dia de atraso;

II - atraso de 16 a 30 dias = multa de 0,3 % por dia de atraso;

III - atraso de 31 a 60 dias = multa de 0,4% por dia de atraso.

§ 1º - o atraso superior a 60 dias será considerado inexecução parcial ou total do ajuste conforme o caso.

§ 2º - nos casos de materiais não entregues o atraso será contado a partir do primeiro dia útil
subsequente ao término do prazo estabelecido para a entrega.

§ 3º - nos casos de materiais entregues e não aceitos , o atraso será contado a partir do 1º dia útil
subsequente ao prazo estabelecido para a nova entrega.

Artigo 5º - O descumprimento das obrigações que ferem critérios e condições previstos nos contratos de
prestação de serviços contínuos e que não configurem inexecução total ou parcial do ajuste ou mora no
adimplemento ensejará a aplicação de multa de 5% que incidirá sobre o valor mensal contratual
correspondente ao mês da ocorrência.

Artigo 6º - As multas serão aplicadas na seguinte conformidade:

I - recusa injustificada em assinar, aceitar ou retirar o contrato = 20% do valor total do contrato ou
diferença do preço resultante de nova licitação para realização da obrigação não cumprida,
prevalecendo a de maior valor.

II - inexecução total = 30% do valor total do contrato ou diferença do preço resultante de nova licitação
para realização da obrigação não cumprida, prevalecendo a de maior valor.

III - inexecução parcial = 20% do valor referente às obrigações não cumpridas ou diferença do preço
resultante de nova licitação para realização da obrigação não cumprida, prevalecendo a de maior valor.

IV - atraso de até 15 dias = 0,2% x dias de atraso x valor referente às obrigações não cumpridas

V - atraso de até 16 a 30 dias = 0,3% x dias de atraso x valor referente às obrigações não cumpridas 

VI - atraso de até 31 a 60 dias = 0,4% x dias de atraso x valor referente às obrigações não cumpridas 

VII - descumprimento de critérios e condições previstas nos contratos de prestação de serviços contínuos
= 5% x valor mensal do contrato.

Artigo 7º - Configurado o descumprimento da obrigação contratual, será a Contratada notificada da
infração e da penalidade correspondente, para apresentar defesa no prazo de 5 dias úteis contados do 1º
dia útil subsequente ao recebimento da notificação.

§ 1º - Recebida a defesa a autoridade competente deverá manifestar-se motivadamente sobre o
acolhimento ou rejeição das razões apresentadas, para concluir pela imposição ou não da penalidade.

§ 2º - No caso de aplicação da multa, a mesma deverá ser publicada no Diário Oficial do Estado de São
Paulo.
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Artigo 8º - O valor correspondente à multa após o devido procedimento em que tenha sido assegurado o
direito da ampla defesa à Contratada será descontado do primeiro pagamento subsequente devido à
Contratada decorrente de execução contratual e no caso de não haver pagamentos pendentes à
Contratada, o valor da multa deverá ser recolhido ao Tesouro do Estado, por meio de guia de
recolhimento, no prazo de até 05 dias contados da publicação da multa no Diário Oficial do Estado de
São Paulo ou, caso o contrato tenha exigido garantia o valor da multa será descontado da garantia
prestada.

§ 1º - O pagamento da multa deverá ser devidamente comprovado perante a Secretaria de Estado dos
Negócios da Segurança Pública, sendo aplicados juros moratórios de 0,5% ao mês às multas não
recolhidas até o vencimento.

§ 2º - Se o pagamento da multa imposta ao contratado não for efetuado dentro do prazo de 05 dias
contados da data da publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo, sua cobrança será feita
judicialmente nos termos da legislação em vigor.

Artigo 9 - As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra.

Artigo 10 - Da aplicação das multas caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contando da data
de sua intimação, conforme o disposto no art. 157 da Lei Federal nº 14.133/21.

16.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

16.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais as sanções previstas neste Contrato (art.
156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

16.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

16.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada, caso exigida na documentação que integra este instrumento, ou, quando for o caso, será cobrada
judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

16.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

16.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

16.7. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

16.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
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12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021).

16.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021, ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora
ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160 da Lei nº 14.133, de 2021).

16.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021).

16.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA

DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

17.1. O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências previstos nos artigos 137
a 139 e 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

17.1.1. O Contratado reconhece desde já os direitos do Contratante nos casos de extinção por ato unilateral da
Administração, prevista no artigo 138 da Lei nº 14.133, de 2021.

17.1.2. O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021,
devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla
defesa.

17.1.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção
contratual se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

17.1.3.1. Se a operação societária de que trata este subitem implicar mudança em pessoa jurídica contratada,
deverá ser formalizada alteração subjetiva por termo aditivo.

17.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de:

17.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

17.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

17.2.3. Indenizações e multas.

17.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da
Lei n.º 14.133, de 2021).

17.4. Se for constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja
possível o saneamento, a decisão pelo Contratante sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de
nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público,
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observado o disposto nos artigos 147 a 149 da Lei nº 14.133, de 2021, conferindo-se ao Contratado
oportunidade para prévia manifestação e participação na instrução.
 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

18.1. No presente exercício, as despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no respectivo Orçamento do Estado, na dotação abaixo discriminada:

18.1.1. Gestão/Unidade: 180207

18.1.2. Fonte de Recursos: 150.001.001

18.1.3. Programa de Trabalho: 180512

18.1.4. Elemento de Despesa: 44.90.52.10

18.1.5. Plano Interno: 000.000.0100

18.1.6. Nota de Empenho: 2024NE00036

18.2. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s)
financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos
créditos correspondentes, mediante apostilamento.
 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA

DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

19.1. Aplicam-se aos casos omissos as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e disposições
regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de
Defesa do Consumidor – e princípios gerais dos contratos.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA

ALTERAÇÕES

20.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.

20.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do contratante, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contrato.

20.3. Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
respeitadas as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, admitindo-se que, nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, a formalização do aditivo ocorra no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei
nº 14.133, de 2021).
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20.4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, o
equilíbrio econômico-financeiro inicial será restabelecido no mesmo termo aditivo.

20.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA

PUBLICAÇÃO

21.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet,
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, § 2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 22
do Decreto estadual nº 68.155, de 2023.

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA E ENCERRAMENTO

FORO (art. 92, §1º)

22.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir quaisquer questões que
decorrerem deste Termo de Contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa, conforme art.
92, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

     E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 02 (duas) vias,
que, lido e achado conforme pelo Contratado e pelo Contratante, vai por eles assinado para que produza todos
os efeitos de Direito, sendo assinado também pelas testemunhas abaixo identificadas.

     Santo André, data da última assinatura eletrônica das partes.

 

 

 

 

23. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

MARCELO CEZARIO DI RAGO
CONTRATANTE

 Assinou eletronicamente em 26/06/2025 às 16:16:37.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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FABIO PIERRONI
CONTRATADO

 

 

 

 

 

 

WILSON CARLOS DE ARAUJO
TESTEMUNHA

 Assinou eletronicamente em 26/06/2025 às 14:17:58.

 

 

 

 

 

 

PAULO ROGERIO FERIGATTO PETRIN
TESTEMUNHA

 Assinou eletronicamente em 26/06/2025 às 14:16:10.
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